
CADERNO DE ENCARGOS

"Aquisição de Software de Gestão de Bibliotecas".
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Cláusula 1.a

Objeto

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na

sequência do procedimento pré-contratual que tem por objeto a contratação de "software de

Gestão de Bibliotecas".

Cláusula 2.e

Contrato

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos

2. O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos:

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do Caderno de Encargos identificados pelos

concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo

órgão competente para a decisão de contratar;

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao Caderno de Encargos;

c) O presente Caderno de Encargos;

d) A proposta adjudicada;

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário.

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva

prevalência é determinada pela ordem pela qual aísão indicados.

4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.s 2 e o clausulado do contrato e

seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo

com o disposto no artigo 99.s do Código dos Contratos Públicos (adiante designado de CCP) e

aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101.s desse mesmo diploma legal.

Cláusula 3.e

Prazo de Execução

O contrato tem início com a assinatura do contrato, e vigora por 30 dias.
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Cláusula 4.e

Obrigações principais do prestador de serviços

1. Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente Caderno de

Encargos ou nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador

de serviços as seguintes obrigações principais:

a) Prestação de Serviços de Encarregado de Prestação de dados.

2. Obrigação de entrega e manutenção dos serviços apresentados na proposta em respeito

integral pelas caraterísticas técnicas da Prestação de Serviços patentes na Parte ll do presente

Caderno de Encargos.

3. A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a

todos os meios humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à

prestação do serviço, bem como ao estabelecimento do sistema de organização necessário à

perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

4. E da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de seguros, de todos os

riscos que possam inviabilizar ou prejudicar a prestação do serviço objeto do presente

contrato.

Cláusula 5.e

Garantia técnica

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos

elementos entregues à edilidade, em execução do contrato, às exigências legais, obrigações

do prestador e prazos respetivos aplicáveis aos contratos de prestação de serviços, nos termos

do CCP e demais legislações aplicáveis.

Cláusula 6.e

Prazo de prestação do serviço

O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos

referidos nas especificações técnicas, anexas ao presente Caderno de Encargos, no prazo
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máximo indicado na proposta a adjudicar respeitando a cláusula terceira deste caderno de

encargos.

Cláusula 7.a

Objeto do dever de sigilo

1. O prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica

e não técnica, comercial ou outra, relativa a entidade adjudicante de que possa ter

conhecimento ao abrigo ou em relação com a execução do contrato.

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a

terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado

direta e exclusivamente à execução do contrato.

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de

serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial

ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes.

Cláusula 8.a

Prazo do dever de sigilo

1. O prestador de servìços deverá guardar sigilo quanto a informações que possa obter no

âmbito da execução do presente contrato, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da

sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de

segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas

coletivas.

2. O dever de sigilo perdura durante o período de execução do contrato e após a cessação, por

qualquer forma ou motivo, do mesmo.

Cláusula 9.e

Preço contratual
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2.

1. Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais

obrigações constantes do presente Caderno de Encargos, a entidade adjudicante deve pagar

ao prestador de serviços o preço constante da proposta adjudicada.

Para efeitos da determinação do preço base, fixa-se em 9.000,00 nove mil euros €(valor

sem IVA) não podendo a proposta, em qualquer caso, ser superior aquele valor.

3. O preço referido no número l inclui todos os custos, encargos e despesas cuja

responsabilidade não esteja expressamente atribuída à entidade adjudicante (incluindo as

despesas de alojamento, alimentação e deslocação de meios humanos, despesas de aquisição,

transporte, armazenamento e manutenção de meios materiais bem como quaisquer encargos

decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças).

Cláusula 10.a

Condições de pagamento

1. As quantias devidas pela entidade adjudicante, nos termos das cláusulas anteriores, devem

ser pagas no prazo de 30 dias após a receção pela mesma das respetivas faturas, as quais só

podem ser emitidas após o vencimento da obrigação respetiva.

Cláusula 11.a

Penalidades contratuais

1-. Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a entidade adjudicante pode

exigir do prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em

função da gravidade do incumprimento, nos seguintes termos:

a) Pela não entrega dos serviços contratualizados até 10%.

2. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador, a entidade adjudicante

pode exigir-lhe uma pena pecuniária até 10%.

3. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas

pelo prestador de serviços ao abrigo da alínea a) do n.s 1, relativamente aos serviços cujo

atraso na respetiva conclusão tenha determinado a respetiva resolução.
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4. Na determinação da gravidade do incumprimento, a entidade adjudicante tem em conta,

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do

prestador e as consequências do incumprimento.

5. A entidade adjudicante pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com

as penas pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.

6. As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a entidade adjudicante

exija uma indemnização pelo dano excedente.

Cláusula 12.a

Força maior

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços, nem é havida como

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse

razoavelmente exigível contornar ou evitar.

2. Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior,

designadamente, sismos, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou

bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações

governamentais ou administrativas injuntivas.

3. Não constituem força maior, designadamente:

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de

serviços, na parte em que intervenham;

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades

dos seus subcontratados;

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória

ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres

ou ónus que sobre ele recaiam;

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de

normas legais;
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e) lncêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa,

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de

normas de segurança;

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a

sabotagem;

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser

imediatamente comunicada à outra parte.

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações

contratuais afetadas pelo período comprovadamente correspondente ao impedimento

resultante da força maior.

Cláusula 13.e

Resolução por parte da entidade adjudicante

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução do contrato previstos na lei, a entidade

adjudicante pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do prestador de serviço

violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem.

2. O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada

ao prestador de serviços.

Cláusula 14.e

Resolução por parte do fornecedor

O prestador de serviços pode resolver o contrato nos casos previstos no artigo 332s do CCP

Cláusula 15.a

Foro competente

Para a resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do

Tribunal Administrativo e Fiscal do Funchal, com expressa renúncia a qualquer outro.
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Cláusula 16.a

Subcontratação e cessão da posição contratual

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das

partes depende da autorização da outra, nos termos do CCP.

Cláusula 17.e

Comunicações e notificações

Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações

entre as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do CCP, para o domicílio ou

sede contratual de cada uma das identidades identificados no contrato. Qualquer alteração das

informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.

Cláusula 18.e

Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Cláusula 19.a

Legislação aplicável

O contrato é regulado pelo disposto no CCP e restante legislação aplicável.

Cláusula 20.e

Confidencialidade e Protecção de Dados

1. A Segunda Outorgante obriga-se, durante a vigência do contrato e mesmo após a sua

cessação, a não ceder, revelar, utilizar ou discutir, com quaisquer terceiros, todas e

quaisquer informações e ou elementos que lhe hajam sido confiados pela Primeira

Outorgante ou de que tenha tido conhecimento no âmbito do contrato ou por causa dele.

2. Os dados pessoais a que a Segunda Outorgante tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos

pela Primeira Outorgante ao abrigo do contrato serão tratados em estrita observância das

regras e normas da Primeira Outorgante.

3. A Segunda Outorgante compromete-se, designadamente, a não copiar, reproduzir, adaptar,

modificar, alterar, apagar, destruir, difundir, transmitir, divulgar ou por qualquer outra forma

colocar à disposição de terceiros os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam
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transmitidos pela Primeira Outorgante ao abrigo do contrato, sem que para tal tenha sido

expressamente instruído, por escrito, pela Primeira Outorgante.

4. No caso em que a Segunda Outorgante seja autorizada pela Primeira Outorgante a

subcontratar outras entidades para a prestação de serviços, o mesmo será a única

responsável pela escolha das empresas subcontratadas, bem como por toda a atuação

destas.

5. A Segunda Outorgante obriga-se a garantir que as empresas por este subcontratadas

cumprirão o disposto na Lei da Proteção de Dados Pessoais (Lei n.s 67/98, de 26 de outubro,

doravante designada por LPDP) e na demais legislação aplicável, devendo tal obrigação

constar dos contratos escritos que a Segunda Outorgante celebra com outras entidades por

si subcontratadas.

6. A Segunda Outorgante obriga-se a cumprir rigorosamente o disposto na LPDP e demais

legislação aplicável em matéria de tratamento de dados pessoais e nomeadamente a:

r Utilizar os dados pessoais a que tenha acesso ou que lhe sejam transmitidos pela

Primeira Outorgante única e exclusivamente para efeitos da prestação dos serviços

objeto deste contrato;

o Observar os termos e condições constantes dos instrumentos de legalização

respeitantes aos dados tratados;

r Manter os dados pessoais estritamente confidenciais, cumprindo e garantindo o

cumprimento do dever de sigilo profissional relativamente aos mesmos dados pessoais;

r Cumprir quaisquer regras relacionadas com o tratamento de dados pessoais a que a

Primeira Outorgante esteja vinculada, desde que tais regras lhe sejam previamente

comunicadas;

o Pôr em prática as medidas técnicas e de organização necessárias à proteção dos dados

pessoais tratados por conta da Primeira Outorgante contra a respetiva destruição,

acidentalou ilícita, a perda acidental, a alteração, a difusão ou o acesso não

autorizados, bem como contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos

dados pessoais;

o Assegurar que os seus colaboradores cumpram todas as obrigações previstas no

contrato.

1. A Segunda Outorgante será responsável por qualquer prejuízo em que a Primeira

Outorgante venha a incorrer em consequência do tratamento, por parte da mesma
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e/ou dos seus colaboradores, de dados pessoais em violação das normas legais

aplicáveis e/ou do disposto no contrato.

8. Para efeitos do disposto no número anteriores da presente cláusula entende-se por

"colaborador" toda e qualquer pessoa singular ou coletiva que preste serviços a

Segunda Outorgante, incluindo, designadamente, representantes legais, trabalhadores,

prestadores de serviços, procuradores e consultores, independentemente da natureza

e validade do vínculo jurídico estabelecido entre a Segunda Outorgante e o referido

colaborador.

9. A obrigação de sigilo prevista na presente cláusula mantém-se mesmo após a cessação
do presente contrato.

Cláusula 21.e

Gestor do Contrato

Nos termos do número 1 do art.a 290.e-A do CCP, e de acordo com despacho datado de

do senhor vice-presidente da Câmara é designado o técnico de informatica grau 3, nível 2 do

mapa de pessoal desta autarquia, José Nuno Baptista Martins, email nuno@cm-santacruz.pt,

contacto 291520108, como gestor deste contrato.
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PARTE II

CARATERÍST| CAS TÉCN |CAS DA AQU r$ çÃO
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Cláusula 22a

Objeto

O presente Caderno de Encargos que tem por objeto a aquisição de " software de Gestão de

Bibliotecas"

Cláusula 23a

Descrição dos Requisitos técnicos

1. Fornecimento e configuração de software para gestão de duas Bibliotecas que permita

as seguintes funcionalidades:

r lmportação direta de registos da PORBASE (Base Nacional de Dados Bibliográficos,

projeto da Biblioteca Nacional de Portugal), de outros sistemas que estejam

configurados para essa partilha, de servidores 239.50 ou de ficheiros lSO2709;

r Configuração das folhas de recolha de dados, incluindo de valores por omissão, para

documentos monográficos, publicações em série, revistas, material não livro, recursos

eletrónicos;

r Criação retrospetiva de uma base de autoridades via base bibliográfica;

o Gestão de remissivas de autoridades (personalidades e assuntos);

o Possibilidade de integração com a Rede Nacional de Objetos Digitais (RNOD);

r Detecção de registos duplicados;

r Permite ainda a associação de conteúdos digitais (capas, filmes, documentos, etc.),

fusão de registos, gestão de existências e validação dos registos a disponibilizar na

pesquisa;

. Área para comunicação de notícias relativas às atividades da biblioteca;

o Janela de pesquisa simples com funcionalidade de auto-comolete (sugestões de

pesquisa conforme se vai preenchendo a janela);

. A pesquisa procura todos os termos e remissivas de autoridades registadas

previamente na catalogação;

o Filtros de restrição de pesquisa;

o Visualização das imagens de capa e outros recursos digitais associados aos registos na

cata logação;
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o Configuração de pré-pesquisas, como sejam as novidades entradas no catálogo nos

últimos x dias;

o Possibilidade de pré-registo na biblioteca;

o Zona para inclusão de comentários (sujeitos a aprovação por parte da Biblioteca).

r lnterligação às redes sociais, área privada do leitor, reserva de existências específicas

(por pólo e/ou por numeração da existência - empréstimo de periódicos, por

exemplo), registo de pesquisas para efeitos de difusão selectiva da informação e

exportação de listas personalizadas de documentos;

r Permitir a compilação de indicadores estatísticos relativos à consulta, catalogação,

leitores, empréstimos, reservas, penalizações, pólos, aquisição de documentos e

gestão de periódicos;

o Produzir Relatórios de contagens ou listagens, sendo que ambos devem ser

guardados em formato digital;

o Permitir gerir os acessos de todos os utilizadores (sfol/da biblioteca) pela atribuição

das permissões de acesso aos módulos funcionais e às funcionalidades e menus

específicos dentro de cada módulo;

o Permitir a criação de logins temporários, que podem ser desativados sem ser

eliminados.

r Deve permitir a lntegração com a Active Directory do Municipio, permitindo uma

autenticação integrada;

r Permitir igualmente o registo de bases de dados de acesso comum ou particular, bem

como a configuração da periodicidade de backups;

o NotiÍicação por email das novidades que dizem respeito às pesquisas que guardaram

na sua área de leitor, como sendo do seu interesse;

o Permitir a automatização da circulação e empréstimo de recursos e a gestão da base

dos leitores, desde a identificação do leitor até à sua caracterização;

r Deve permitir a utilização de mecanismos configuráveis de regras de empréstimo,

reserva, penalizações por pólos, com leitura óptica de códigos, de barras ou outros;

o A possibilidade de envio de correspondência por e-mail, a configuração de um

calendário de funcionamento da biblioteca e a gestão de estados de disponibilidade,

pontuais e temporários, dos recursos empréstimo, por exemplo, por ausência em

exposição;

o Permitir gerir as pré-inscrições e controlar a circulação de documentos entre os vários

pólos;
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Nota: O valor deve incluir a formação dos funcionários e configuração da solução

. Caso a instituição fique sem rede e/ou sem acesso ao servidor, deve permite realizar

os empréstimos e devoluções em modo offline, que são depois sincronizados com a

base de dados quando a ligação estiver restabelecida.;

e Conversão de dados

o 3 Anos de Serviço de Continuidade.

r 4 Licenças CATWIN

o 2 Licenças USEWIN

rosÉ NUNo âülg1ï:l*i"
BAPTTSTA l,ï19,ïo"o'o
MARTINS Dados:2020.0e.16

I 5:50:50 +01'00'
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